
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 63.059 - RJ 
(2020/0050633-7)
  

RECORRENTE : KATIA LUCIA TEIXEIRA VALENTE 
ADVOGADO : NELSON EDUARDO MEDEIROS LEAL  - RJ203293 
RECORRIDO : UNIÃO 
INTERES.  : INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO 

NACIONAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso ordinário em mandado de segurança 

interposto por KATIA KUCIA TEIXEIRA VALENTE, com fundamento no 

artigo 105, inciso II, alínea "b", da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2 REGIAO, que 

encontra-se assim ementado, in verbis:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO – SERVIDOR 
PÚBLICO APOSENTADO – GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE 
ATIVIDADE CULTURAL (GDAC) 

I – Encontra-se consolidado no STF o entendimento de que as 
gratificações de desempenho – como no caso da GDAC – possuem caráter 
genérico até a homologação do resultado do primeiro ciclo de avaliações dos 
servidores em atividade, razão pela qual, até que vencida essa etapa e desde 
que aplicável a regra da paridade, a mesma pontuação atribuída aos ativos 
deve ser estendida aos aposentados e pensionistas.

II – Com a homologação do resultado do primeiro ciclo de 
avaliações, deixa de existir o caráter genérico, ou seja, a natureza da 
gratificação passa a ser pro labore faciendo, sendo possível – dependendo do 
que dispuser a legislação – a supressão do valor recebido pelos 
aposentados/pensionistas ou o pagamento diferenciado entre ativos e 
aposentados/pensionistas sem que haja descumprimento da regra da paridade 
ou violação ao princípio da irredutibilidade de vencimentos.

III – Quando do julgamento do ARE nº 1052570 RG/PR, foram 
fixadas pelo Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal as seguintes teses: “ 
I - O termo inicial do pagamento diferenciado das gratificações de 
desempenho entre servidores ativos e inativos é o da data da homologação do 
resultado das avaliações, após a conclusão do primeiro ciclo” e “II - A 
redução, após a homologação do resultado das avaliações, do valor da 
gratificação de desempenho paga aos inativos e pensionistas não configura 
ofensa ao princípio da irredutibilidade de vencimentos”.

IV – Recurso não provido.

Na origem, trata-se mandado de segurança impetrado contra ato 

do IPHAN- INSTITUTO DO PATRIMONIO HISTORICO E ARTISTICO 

NACIONAL, DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E 

ADMINISTRAÇÃO, objetivando o direito de perceber seus proventos na 

íntegra, sem aplicação de qualquer percentual de descontos.
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Decisão de primeira instância julgou improcedente a segurança 

(fls. 454-461).

Nas razões de recurso ordinário, repisa a tese exposta na inicial ao 

afirmar, em suma, que faz jus ao restabelecimento dos proventos de 

aposentadoria GDAC, na base fiada na data de sua aposentadoria, bem como o 

pagamento retroativo dos valores suprimidos indevidamente, corrigidos 

monetariamente da data da ocorrência.

É o relatório. Decido.

A denegação do mandado de segurança mediante julgamento 

proferido originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional 

Federal desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 

Constituição da República.

No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança 

em primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 

apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 

conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.

Consoante jurisprudência dominante neste Superior Tribunal, a 

interposição do recurso ordinário no lugar do recurso especial constitui erro 

grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE 
JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. HIPÓTESE 
INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.1. A denegação do 
mandado de segurança mediante julgamento proferido originariamente por 
Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da República.2. No 
entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em primeiro grau 
de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas por via de 
apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o disposto 
no art. 105, inciso III, da Constituição da República.3. Dessa forma, a 
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interposição do recurso ordinário no lugar do recurso especial constitui erro 
grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. Precedentes.(...)6. Agravo interno 
não provido, com a condenação do agravante ao pagamento de multa de cinco 
por cento sobre o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de qualquer outro recurso 
ficando condicionada ao depósito prévio do valor da multa.(AgInt no RMS 
51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. INTERPOSIÇÃO CONTRA ACÓRDÃO 
DE APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CASO DE 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO.1. A jurisprudência desta Corte é 
firme no sentido de que a interposição de recurso ordinário, em vez do recurso 
especial, é erro grosseiro que impede a aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal. Precedentes: AgRg no AREsp 675.700/MG, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 26/06/2015; AgRg no Ag 1.384.526/GO, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 13/06/2011; AgRg no Ag 
1.432.564/MA, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
17/11/2014.2. Agravo interno não provido.(AgInt no RMS 52.068/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21/03/2017, DJe 29/03/2017)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO DENEGATÓRIO 
DE HABEAS CORPUS. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. 
ERRO GROSSEIRO. EFEITO TRANSLATIVO. INAPLICABILIDADE. 
EMBARGOS REJEITADOS.1. O recurso especial não é a via adequada para 
atacar decisão colegiada denegatória de habeas corpus. Nos termos do art. 
105, II, "a", da Constituição Federal, o acórdão deve ser impugnado por meio 
de recurso ordinário, de maneira que, em virtude do erro grosseiro constatado, 
nem sequer há como aplicar o princípio da fungibilidade.2. É possível o exame 
de matérias de ordem pública quando o recurso especial ultrapassa o juízo de 
admissibilidade, ainda que por outros fundamentos, à luz do efeito translativo 
dos recursos.3. Não há como invocar o efeito translativo na espécie se não 
houve a abertura da instância especial, já que o recurso especial nem mesmo 
chegou a ultrapassar a barreira do conhecimento, de modo que não há como 
apreciar, de ofício, a questão relativa à prescrição.4. Embargos de declaração 
rejeitados.(EDcl no AgInt no AREsp 973.872/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 23/03/2017)

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XVIII, "a", do RISTJ 

c/c a Súmula 568/STJ, não conheço do Recurso Ordinário em Mandado de 

Segurança.

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília, 22 de março de 2020.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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